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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

 
1. DAS PUBLICAÇÕES 
Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão 

avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão 
os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo 
Editorial Juruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 
Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investiga-

ção e docência que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coor-
denação Executiva do CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quanti-
dade de artigos aprovados que serão agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, 
será atribuído um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object 
Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Re-
vista Internacional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente pode-
rão ser selecionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados 
nos quais pelo menos um dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o 
artigo aprovado será liberado para publicação. 

 
2. PERIODICIDADE 
Semestral. 
 
3. CONDIÇÕES 
a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da ins-

crição de todos os autores e coautores; 
b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Con- 

selho Editorial do CONSINTER. 
 
4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  
a) Inscrição;  
b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 
c) Cessão de direitos autorais assinada;  
d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 
e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  
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5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a)  Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e 

apresentar propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abor-
dado, fluência redacional, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos; 
Obs.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão 
considerados inéditos. 

b)  Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-graduação Lato Sensu e/ou 
Stricto Sensu ou por Mestres, Doutores e Pós-Doutores; 

c)  Serão aceitos trabalhos em coautoria, com limitação máxima de 03 (três) participantes 
devidamente inscritos; 

d)  O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme edital; 
e)  O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo 

ou apenas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão 
ambos os artigos científicos automaticamente eliminados da avaliação; 

f)  Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas; 
g)  Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identifica-

ção, ambos completos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italia-
na ou francesa; Sumário; Resumo e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola 
e inglesa, respeitando as normas técnicas; 

h)  Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do ar-
tigo a ser avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do au-
tor ou o Instituto ao qual esteja vinculado direta ou indiretamente; 

i)  O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou 
francesa, observando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigato- 
riamente, estar indicados em dois idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no 
idioma inglês; 

j)  O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes caracte-
rísticas: fonte Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de 
sílabas; espaço de 1,5 entrelinhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos es-
peciais antes ou após cada parágrafo; margens superior e esquerda com 3 cm, inferior e 
direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de rodapé explicativas na mesma página 
em que for citada a referência, sendo que as Referências deverão seguir as Normas Téc-
nicas; 

k)  As páginas deverão estar numeradas; 
l)  Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto corres-

pondente; 
m)  Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenu-

antes e privilegiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemen-
to; 

n)  Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos 
e tabelas que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com 
a impressão em preto e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se origi-
narem de terceiros; 
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o)  Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em in-

glês, assim como a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em por-
tuguês ou espanhol e inglês; 

p)  Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 
100 e 250 palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portugue-
sa ou espanhola e outro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Pala-
vras-chave (entre 3 e 10 palavras), obedecendo o mesmo critério de apresentação do 
Resumo; 

q)  O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação 
– cessão de Direitos Autorais/Patrimoniais – conforme modelo anexo e/ou disponível no 
site; 

r)  A qualificação do autor deverá ter no máximo 4 linhas, em nota especial de rodapé, indi-
cando obrigatoriamente a formação acadêmica e citando a Instituição de Ensino Superior 
à qual esteja vinculado, quando for o caso; 

s)  A taxa de inscrição é individual e única para cada autor. Assim, cada autor deverá efetuar 
a sua inscrição e o pagamento da respectiva taxa; 

t)  Um autor poderá enviar quantos artigos desejar, no entanto, para cada artigo submetido 
deve haver o pagamento da taxa de inscrição/submissão; 

u)  Observando as normas de qualificação, somente poderá ser liberado para publicação na 
Revista Internacional CONSINTER de Direito um artigo por autor. Em caso de aprovação 
de dois ou mais artigos do mesmo autor para a Revista, ao melhor juízo da comissão ava-
liadora, os demais artigos serão direcionados para publicação no Livro Direito e Justiça ou 
para o(s) próximo(s) número(s) da Revista. 

  
6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES 
Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar os sistemas: 
I) Trabalhos Estrangeiros: 
Trabalhos estrangeiros poderão utilizar as normas técnicas compatíveis com o seu país de 

origem, respeitando as normas de publicação dispostas nesse edital, inclusive o Estilo Chicago se 
assim o autor entender cabível e adequado. 

Estilo Chicago: 
Último nome do autor, primeiro nome, título do livro. (Cidade: editora, ano), versão. Por 

exemplo: Ninguém, José, Livro Exemplo. (São Paulo: Universidade de São Paulo, 1992), edição 
Juruá e-Books. 

II) Trabalhos Brasileiros: 
Para artigos brasileiros recomenda-se seguir as Regras da ABNT (NBR 10.520/2002) para as 

citações, as quais podem ser diretas ou indiretas. 
Para a indicação da fonte das citações, o autor poderá optar pelo sistema numérico (notas de ro-

dapé) ou pelo sistema autor-data, não podendo, portanto, utilizar os dois sistemas concomitantemente. 
A – Sistema Autor-Data 
As Referências deverão seguir a NBR 6.023/2002. 
No sistema autor-data, a fonte da citação é indicada junto à mesma e de forma sucinta. De-

vem ser evidenciados apenas: a autoria, o ano de publicação e a página do trecho citado. 
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Obs.: Se a opção for pelo sistema Autor-Data, pode-se utilizar o rodapé para as notas expli-

cativas, conforme assim autoriza a NBR 6.022/2003. 
B – Sistema em Notas de Rodapé 
Ainda, adotando o sistema brasileiro de referenciação, se a opção de citação das referências 

for pelo sistema numérico, ou seja, em notas de rodapé, estas deverão seguir a NBR 
10.520/2002. 

 
7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 
Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado 

somente por renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmen-
te convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois 
Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. 
A apreciação inominada dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, dimi-
nui a subjetividade e as preferências ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências 
diretas a si mesmo e citações que possibilitem extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e repro-
vação por outro, o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à aprecia-
ção de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após sub-
metido para avaliação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solici-
tação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 
 
CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM 

PÓS-GRADUAÇÃO 
Coordenação Executiva contato@consinter.org 
www.consinter.org 
 
INDEXADORES DA REVISTA: 
 Latindex 
 Diadorim 
 Sumários.org 
 REDIB 
 CAPES 
 DOAJ 
 LivRe 
 Google Scholar 
 Cite Factor 
 Tribunal Superior Eleitoral 
 RVBI 
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ESSA OBRA É LICENCIADA POR UMA  

LICENÇA CREATIVE COMMONS 

Atribuição – Uso Não Comercial – Compartilhamento pela mesma li-
cença 3.0 Brasil. 

É permitido: 
– copiar, distribuir, exibir e executar a obra 
– criar obras derivadas  

Sob as seguintes condições: 

ATRIBUIÇÃO 
Você deve dar crédito ao autor original, da forma especificada 
pelo autor ou licenciante. 

USO NÃO COMERCIAL 
Você não pode utilizar esta obra com finalidades comerciais. 

COMPARTILHAMENTO PELA MESMA LICENÇA 
Se você alterar, transformar ou criar outra obra com base nesta, 
você somente poderá distribuir a obra resultante sob uma licen-
ça idêntica a esta. 

– Para cada novo uso ou distribuição, você deve deixar claro para outro, os ter-
mos da licença desta obra. 

 
 Licença Jurídica (licença integral): 

http://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/br/legalcode 
 

Esta revista proporciona acesso público livre e imediato a todo seu conteúdo em 
ambiente virtual. 



Revista Internacional Consinter de Direito 

Revista Internacional Consinter de Direito, nº VIII, 1º semestre de 2019 11 

 
 
 

APRESENTAÇÃO 
 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 
de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 
Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 
num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 
inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 
para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-
nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 
temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 
internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-
ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 
diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 
se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 
além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 
tão característico das ciências. 
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OS REFLEXOS DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA  
NO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO DE  

SÃO PAULO: PERSPECTIVA DE MUDANÇA  
NO TRATAMENTO DOS PRESOS PROVISÓRIOS 

 
THE REFLECTIONS OF THE AUDIT OF CUSTODY  
IN THE PENITENTIARY SYSTEM OF THE STATE  
OF SÃO PAULO: PERSPECTIVE OF CHANGE IN  

THE TREATMENT OF PROVISIONAL PRISONERS 
DOI: 10.19135/revista.consinter.00008.11 

Daniela Carvalho A. da Costa1 – ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5331-4375 
Fabiana Oliveira B. de Castro2 – ORCID: https://orcid.org/0000-0001-8053-873X 

 
Resumo: Investigar a contribuição da realização da audiência de custódia na diminuição 
de presos provisórios no Estado de São Paulo. Inicia-se, definindo o instituto da audiência 
de custódia, seus fundamentos, apontar as suas características e definir a finalidade da apre-
sentação do preso imediatamente ao juiz. Posteriormente, averigua-se os problemas que en-
frenta o sistema carcerário brasileiro especialmente no tocante a superlotação com presos 
provisórios ou aguardando julgamento definitivo. Ao final, indaga-se acerca da efetividade 
da realização de audiência de custódia para a descarcerização através de análises de estatís-
ticas do sistema penitenciário paulista, demonstrando os primeiros reflexos com a efetiva-
ção do direito de apresentação. 
Palavras-chave: Audiência de Custódia. Direitos Humanos. Sistema Carcerário. Política 
Pública. Estado de São Paulo. 
Abstract: Investigate the contribution of the realization of custody hearing to the reduction 
of provisional prisioners in the state of São Paulo. It begins, defining the institute of the 
custody hearing, its foundation, indicating the characteristics and defining the pourpose of 
the apresentation of the prisioner immediately to the jugde. Subsequently, the problems 
faced by the Brazilian prision system are analyzed, especially about the superpopulation 
with provisional prisoners or awaiting final judgment. In the end, inquires about the 
effectiveness of the realization of custody hearing for decerceration through anylisis of 
statistics of the penitentiary system of São Paulo, showing the firts reflections with the 
realization of the right of presentation. 
Keywords: Custody Hearing. Human rights. Prison system. Public policy. State of São 
Paulo. 

                                                           
1  Graduada em Direito pela Universidade Federal de Sergipe (1998), Mestra em Direito pela Universi-

dade de São Paulo (2001) e Doutora em Direito pela Universidade de São Paulo (2005), Advogada. 
E-mail: dancacosta@hotmail.com. Lattes: http://lattes.cnpq.br/3245592995839786. 

2  Mestranda pela Universidade Federal de Sergipe – UFS, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do 
Estado de Sergipe. E-mail: fabianacastromm@gmail.com. Lattes: http://lattes.cnpq.br/4575156507563795.  
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1 INTRODUÇÃO 

A apresentação do preso em flagrante diretamente ao juiz, acompanhado do 
advogado (particular ou defensor público) e promotor de justiça, constitui grande 
avanço na efetivação dos direitos fundamentais, tendo em vista a consagração de 
importantes princípios constitucionais que norteiam todo ordenamento jurídico bra-
sileiro, a exemplo do devido processo legal, a não culpabilidade, o juízo natural, a 
imparcialidade do julgador, a liberdade, dentre inúmeros outros.  

O Brasil, embora signatário da Convenção Americana de Direitos Humanos 
(Pacto San José da Costa Rica ou CADH), o qual, inclusive, fora devidamente in-
corporado no Ordenamento Jurídico através da ratificação pelo Congresso Nacional 
no ano de 1992, conforme o Decreto-Lei 678/1992, as disposições contidas na Con-
venção eram desconhecidas e pouco eficazes, especialmente pela ausência de publi-
cidade e interesse dos Tribunais Pátrios e da sociedade em dar aplicabilidade no 
sistema judiciário, sobretudo a previsão do Tratado Internacional com relação à 
obrigatoriedade de realização da audiência de custódia.  

O interesse sobre o tema, entretanto, ganhou destaque no cenário nacional com 
o debate pelo Supremo Tribunal Federal de medidas que possibilitassem sanear o 
sistema carcerário brasileiro e diminuir a população de presos provisórios quando do 
julgamento da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF 347 pelo 
Supremo Tribunal Federal, em medida cautelar, que reconheceu o “estado de coisas 
inconstitucional” do sistema carcerário brasileiro e garantiu a toda pessoa detida ou 
retida o direito de ser conduzido à presença de um Juiz, baseando, a Suprema Corte, no 
que dispõe o art. 7º, item 5º, da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto 
San José da Costa Rica ou CADH), promulgada por meio do Decreto-Lei 678, de 
06.11.1992 e que adquiriu o status supralegal. 

A audiência de custódia implementada por ativismo judicial perscrutado pelo 
Supremo Tribunal Federal tornou-se realidade na política criminal e processual 
brasileira com a finalidade precípua de sanear o sistema carcerário e diminuir a 
população de provisórios que cresce a níveis alarmantes, despontando o Brasil nas 
primeiras colocações do ranking das maiores populações carcerário do mundo e com 
prejuízos evidentes a dignidade da pessoa humana. 

Com o presente trabalho, buscou-se analisar os aspectos e perspectivas da 
implantação da audiência de custódia como uma nova ferramenta jurídica que bene-
ficiará tanto o indivíduo quando o Estado, compreendida entre a proteção dos direi-
tos fundamentais dos custodiados e o desafogamento do sistema penitenciário com a 
diminuição da população de presos provisórios, especialmente sob as perspectivas 
dos dados iniciais colhidos no Estado de São Paulo pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça e o próprio Tribunal de Justiça do Estado, de forma a comparar a perspectiva de 
mudança com a apresentação do preso à presença física do juiz como forma de di-
minuir a população de presos provisórios e garantir o respeito aos direitos humanos. 

Dessa forma, por meio da revisão da literatura existente e disponível, preten-
deu-se explorar os estudos acerca do Direito Processual Penal e Direito Constitucio-
nal no direito brasileiro, especialmente mediante consulta de livros, dissertações e 
monografias publicadas por autores brasileiros e estrangeiros, pesquisas jurispruden-
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ciais das Cortes Estrangeiras, nacionais e internacionais e dados estatísticos colhidos 
no Estado de São Paulo pelo CNJ e o TJ/SP.  

Iniciou-se, no primeiro capítulo, comentando sobre a audiência de custódia, 
identificando a sua origem, suas principais características, quem deve ser apresenta-
do e, ainda, avaliando a finalidade da apresentação do preso imediatamente ao juiz 
como forma de garantir o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana. Em 
seguida, no segundo capítulo, com o objetivo de contextualizar o leitor sobre o tema, 
demonstraram-se os problemas enfrentados pelo sistema carcerário brasileiro, prin-
cipalmente em relação à superlotação enfrentada por culpa da numerosa população 
de presos provisórios, ao tempo que se examina se a audiência de custódia é capaz 
de promover o desafogamento do sistema penitenciário com a diminuição da popu-
lação de presos provisórios através da análise dos dados estatísticos e comparativos 
do Estado de São Paulo.  

Com atenção especial para a aplicabilidade dos direitos humanos na política 
criminal e a proteção do custodiado como elemento intransponível da legitimidade da 
persecução penal no Estado Democrático de Direito foram dadas as conclusões do 
trabalho e do estudo realizado no sentido de que a apresentação do preso provisório a 
presença física do juiz embora atue na diminuição de presos provisórios, ao menos, no 
primeiro momento de sua implantação, se mostra apenas mais uma política pública 
ineficaz caso não haja mudança na cultura do encarceramento. 

2 AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA: ORIGEM, CARACTERÍSTICAS E 
FINALIDADE 

Ferrajoli (2010, p. 483) defende que o processo, antes de tudo e num Estado 
Democrático de Direito, existe por causa do réu e se justifica como forma de frear as 
arbitrariedades e tutelar o direito dos inocentes. Portanto, não existe para condenar, 
pelo contrário, existe para garantir que, se punição houver, será precedida das garan-
tias constitucionais na sua mais ampla cognição. 

Paradoxalmente, o processo penal brasileiro prevê que o preso em flagrante é 
conduzido à autoridade policial onde é formalizado o auto de prisão em flagrante e 
posteriormente encaminhado ao juiz, que decidirá, nos termos do art. 310 do Código 
de Processo Penal, se homologa ou relaxa a prisão em flagrante (em caso de ilegali-
dade) e a continuação, decidirá sobre o pedido de prisão preventiva ou medida cau-
telar diversa (CPP, art. 319). 

Acontece que, tudo isso ocorre de forma burocrática e sem a presença do de-
tido, ou seja, o juiz não tem contato com o cidadão preso e, se decretar a prisão pre-
ventiva, somente irá ouvi-lo no interrogatório muito tempo depois, depois de concluído 
toda a fase investigativa e instrutória da ação penal, pois o interrogatório (oportuni-
dade em que se procede com a oitiva do acusado) é o último ato do procedimento da 
instrução, com inegável vantagem para o direito de defesa, mas com imenso sacrifí-
cio da liberdade. 

Nessa ordem, o processo não pode ser tratado como somente um registro 
procedimental de condenação, apenas mais um dado para alimentar as estatísticas, 
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mas, sim, como verdadeira forma de autorizar o cumprimento do dever estatal de 
punir aqueles que praticam infrações contra a lei e a legitimar à renúncia dos cida-
dãos de sua liberdade natural. Sem a humanização do processo, com a observância 
de todas as garantias e direitos fundamentais do homem, especialmente o contraditó-
rio, ampla defesa, igualdade de tratamento entre as partes, dentre tantos outros, não 
há que se falar em devido processo legal ou democrático.  

A realização da audiência de custódia com a oitiva do custodiado logo depois 
da prisão pretende sanar e humanizar as relações processuais, dando um rosto ao pro-
cesso e lembrando ao julgador que está a se tratar de uma vida humana, a liberdade de 
um homem. A consumação do direito de apresentação, embora tardiamente introdu-
zida a realidade, nesse sentido, representa respeito à dignidade da pessoa humana, 
criando condições de possibilidade para a plena eficácia da garantia da jurisdição, 
consagrando a oralidade (direito de audiência e direito da autodefesa), derrubando os 
muros construídos nas fronteiras do Poder Judiciário e o povo, e ainda dando eficácia 
do direito de ser julgado em um prazo razoável. 

Nesta audiência com a possível oitiva do custodiado, melhor poderá o juiz aferir 
os critérios de necessidade e adequação das medidas cautelares diversas ou, em último 
caso, da prisão preventiva. E, acima de tudo, esse interrogatório previne a prática de 
maus-tratos e tortura, atendendo um mínimo de evolução civilizatória e democrática, de 
respeito ao cidadão, que não pode ficar preso, de forma indefinida, sem sequer ser ouvi-
do pelo juiz, rompendo a ignorância kafkiana3 sobre o processo, porquanto o acusado 
não sabe – muita das vezes – as razões que acarretaram a sua prisão, os fatos que lhe são 
imputados, quem o está acusando, quais são as provas contra ele produzidas, de modo 
que a sua total ignorância acaba por deslegitimar o processo. 

Atribui-se ao Pacto de San José da Costa Rica assinada na Conferência Especiali-
zada Interamericana sobre Direitos Humanos, em 22.11.1969, a origem da audiência 
de custódia, notadamente pelo fato de que este Tratado de Direitos Humanos deter-
mina, em seu art. 7º, item 5, que: 

 
[…] toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um 
juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem direito a 
ser julgada dentro de um prazo razoável ou a ser posta em liberdade, sem prejuízo de 
que prossiga o processo. Sua liberdade pode ser condicionada a garantias que asse-
gurem o seu comparecimento em juízo. 
 
Depois da previsão no pacto internacional, a apresentação de pessoa presa ou 

detida à autoridade competente passou a ser previsto em diversos documentos rela-
cionados à matéria de Direitos Humanos, como forma de resguardar os direitos 
fundamentais mínimos relacionados às garantias processuais e integridade do custo-
diado. À luz do diploma internacional, um dos objetivos da audiência de custódia é 
supervisionar a atuação estatal no cerceamento da liberdade das pessoas, por meio 
de uma autoridade imparcial e competente para combater os eventuais abusos esta-

                                                           
3  Palavra originada pelo livro O processo, Kafka.  
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tais aos direitos dos homens, sobretudo atos de violência como a tortura e os maus-
tratos dos custodiados. 

Nesse sentido, conforme ressaltado por Schietti Cruz (2016), a condução do 
preso à presença de um juiz é um instrumento de fundamental importância no en-
frentamento da tortura, em razão de hábitos adquiridos desde a formação colonial 
para que criminosos sejam tratados e punidos com sofrimento físico e moral. Com-
plementa o autor que além de evitar ou reprimir a prática de ato de tortura ou maus-
tratos, a apresentação imediata do preso ao juiz na audiência de custódia visa analisar 
como ocorreu à prisão para fins de averiguação da sua legalidade.  

Com a apresentação do preso, o magistrado deverá analisar a legalidade da 
prisão e, sendo o caso, já relaxá-la ou convertê-la em uma medida cautelar de natu-
reza menos gravosa, evitando que a pessoa permaneça presa indevidamente. Nessa 
perspectiva, Oliveira (2015, p. 106):  

  
[...] o objetivo de que a sua prisão em flagrante seja analisada, quanto a sua legali-
dade e necessidade e seja cessada a constrição, se ilegal, ou mesmo ratificada e for-
talecida através da decretação da prisão preventiva, ou, ainda, substituída por outra 
medida cautelar alternativa, se cabível. Na mesma ocasião ainda é possível exercer o 
controle judicial sobre prática nefasta e ainda vigente, consistente em submeter o 
custodiado a atos de maus tratos ou de tortura.  
 
Tão grande é a importância da apresentação da pessoa presa ou detida à pre-

sença de uma autoridade, que o referido Pacto Internacional prevê expressamente que 
essa apresentação deve ocorrer, o mais breve possível, ou nos seus próprios dizeres “sem 
que haja demora”. Embora a notória importância da audiência de custódia para fins de 
garantir aos custodiados do Estado o pleno gozo de seus direitos fundamentais da pessoa 
humana, o direito de apresentação somente se tornou realidade na prática processual 
brasileira depois do julgamento da ADPF 347 pelo Supremo Tribunal Federal, que ga-
rantiu que toda pessoa detida ou retida deveria ser conduzida à presença física de um 
Juiz, conforme disposto no art. 7º, item 5º, do Pacto San José da Costa Rica, ratificada no 
Brasil por meio do Decreto 678/1992.  

Nesse sentido, como forma de padronizar a sua aplicação, o Conselho Nacional 
de Justiça – CNJ publicou a Resolução 213/2015, determinando que todos os tribunais 
do Brasil viabilizassem a realização da audiência de custódia em todo o território nacio-
nal. A referida norma regulamenta quem deve ser apresentado na audiência de custó-
dia, determinando que toda pessoa presa em flagrante delito seja obrigatoriamente 
levado à presença do Juiz competente, e ouvida sobre as circunstâncias em que se 
realizou a sua prisão: 

 
Art. 1º. Determinar que toda pessoa presa em flagrante delito, independentemente da 
motivação ou natureza do ato, seja obrigatoriamente apresentada, em até 24 horas 
da comunicação do flagrante, à autoridade judicial competente, e ouvida sobre as 
circunstâncias em que se realizou sua prisão ou apreensão. 
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Mais adiante, a norma reguladora editada pelo CNJ, assegura às pessoas pre-
sas em decorrência de mandados de prisão cautelar ou definitiva sejam imediatamente 
apresentadas ao Juiz que determinou a expedição da ordem de custódia ou compe-
tente para decidir sobre a legalidade e manutenção da prisão, confira-se: 

 
Art. 13. A apresentação à autoridade judicial no prazo de 24 horas também será as-
segurada às pessoas presas em decorrência de cumprimento de mandados de prisão 
cautelar ou definitiva, aplicando-se, no que couber, os procedimentos previstos nesta 
Resolução. Parágrafo único. Todos os mandados de prisão deverão conter, expres-
samente, a determinação para que, no momento de seu cumprimento, a pessoa presa 
seja imediatamente apresentada à autoridade judicial que determinou a expedição da 
ordem de custódia ou, nos casos em que forem cumpridos fora da jurisdição do juiz 
processante, à autoridade judicial competente, conforme lei de organização judiciá-
ria local. 
 
Sob essa ótica, grandes questionamentos vêm sendo realizada sobre a ampli-

tude do direito de apresentação ao Juiz da pessoa que tenha cerceada a sua liberdade 
e os seus reflexos no sistema carcerário. Eis o questionamento que provocou o sur-
gimento do presente artigo científico. 

3 A AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA E OS SEUS REFLEXOS NO SISTEMA 
CARCERÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

A audiência de custódia, consubstanciada no direito de todo cidadão preso ser 
conduzido, sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade legalmente com-
petente e imparcial, tem o objetivo de fazer cessar eventuais maus-tratos ou tortura, 
bem como para que se possa promover uma apreciação mais cautelosa acerca da 
necessidade e legalidade da prisão. Essa lógica é extraída da jurisprudência da Con-
venção Americana de Direitos Humanos – CIDH que apresenta como finalidade da 
audiência de custódia prevenir ameaças e maus-tratos e, também detectar e prevenir 
prisões e detenção ilegais e arbitrárias, ensinamentos que foram destacados no jul-
gamento de Acosta Calderón vs. Equador4 pela Corte: 

 
76. O artigo 7.5 da Convenção dispõe que qualquer pessoa sujeita a uma prisão tem 
direito a uma revisão judicial que a detenção sem demora como um meio de controle 
para evitar capturas arbitrárias e ilegais. O controle judicial imediato é uma medida 
destinada a evitar arbitrariedade ou ilegalidade das prisões, tendo em conta que o Es-
tado de Direito o juiz deve garantir os direitos dos presos, autorizar medidas cautelares ou 
coercitivas, onde estritamente necessário, e na tentativa, em geral, de que o acusado seja 
tratado de modo consistente com a presunção de inocência. 77. Tanto a Corte Interameri-
cana e o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos destacaram a importância da supervi-
são judicial rápido de detenções. Quem é privado de liberdade sem controle judicial deve 
ser liberado ou ser imediatamente apresentado a um juiz. O Tribunal Europeu dos Direi-

                                                           
4  Disponível em: <http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_129_esp1.pdf>. Acesso em: out. 

2016. 
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tos Humanos argumentou que, enquanto a palavra “imediatamente” deveria ser interpre-
tada fazer de acordo com características especiais em cada caso, não há qualquer situa-
ção, por mais grave que seja, concede às autoridades o poder de indevidamente prolongar 
o período de detenção, porquanto violaria o Artigo 5.3 da Convenção Europeia. 78. Como 
tem sido apontado em outros casos, o Tribunal considera necessário alguns esclarecimen-
tos sobre este ponto. Em primeiro lugar, as condições da garantia no artigo 7.5 da Con-
venção são claras quanto referir que a pessoa detida deve ser trazida imediatamente a um 
juiz ou autoridade judicial competente, de acordo com os princípios de controle judiciário 
e rapidez processual. Isto é essencial para a proteção do direito à liberdade pessoal e con-
ceder proteção a outros direitos, como a vida e a integridade pessoal. O mero conheci-
mento por um juiz que uma é pessoa detida não satisfaz esta garantia. Os termos da ga-
rantia, uma vez que o detido deve aparecer pessoalmente e dar sua declaração perante o 
juiz ou autoridade competente5. 
 
Em consonância com o precedente da Corte Interamericana de Direitos Hu-

manos – CIDH, o controle judicial imediato – que proporciona a audiência de custó-
dia – é um meio idôneo para evitar prisões arbitrárias e ilegais, mas, sobretudo tende 
a evitar possíveis práticas de tortura ou abuso de poder, visto que a presença física 
do custodiado possibilita ao julgador garantir os direitos fundamentais do detido e 
ouvi-lo tão logo cerceado a sua liberdade. 

Noutros termos, exige a CIDH para legitimar o ato de cerceamento de liber-
dade e garantir a proteção dos direitos fundamentais das pessoas que o preso seja, 
sem demora ou o mais breve possível, apresentado fisicamente à autoridade judicial 
competente para julgá-lo, sob pena de ilegalidade na prática coercitiva. Observa-se, 
portanto, que o intérprete do disposto no artigo 7.5 da Convenção de Direitos Hu-
manos avalia a necessidade da imediata apresentação do preso/detido a presença do 
juiz como uma garantia fundamental da pessoa, porquanto atua como medida de 

                                                           
5  “76. El artículo 7.5 de la Convención dispone que toda persona sometida a una detención tiene 

derecho a que una autoridad judicial revise dicha detención, sin demora, como medio de control 
idóneo para evitar las capturas arbitrarias e ilegales. El control judicial inmediato es una medida tendiente 
a evitar la arbitrariedad o ilegalidad de las detenciones, tomando en cuenta que en un Estado de derecho 
corresponde al juzgador garantizar los derechos del detenido, autorizar la adopción de medidas cautelares 
o de coerción, cuando sea estrictamente necesario, y procurar, en general, que se trate al inculpado de 
manera consecuente con la presunción de inocência. 77. Tanto la Corte Interamericana como la Corte 
Europea de Derechos Humanos han destacado la importancia que reviste el pronto control judicial de las 
detenciones. Quien es privado de libertad sin control judicial debe ser liberado o puesto inmediatamente a 
disposición de un juez. La Corte Europea de Derechos Humanos ha sostenido que si bien el vocablo 
“inmediatamente” debe ser interpretado conforme a las características especiales de cada caso, ninguna 
situación, por grave que sea, otorga a las autoridades la potestad de prolongar indebidamente el período 
de detención, porque esto quebrantaría el artículo 5.3 de la Convención Europea. 78. Tal y como lo ha 
señalado en otros casos, este Tribunal estima necesario realizar algunas precisiones sobre este punto. En 
primer lugar, los términos de la garantía establecida en el artículo 7.5 de la Convención son claros en 
cuanto a que la persona detenida debe ser llevada sin demora ante un juez o autoridad judicial competente, 
conforme a los principios de control judicial e inmediación procesal. Esto es esencial para la protección 
del derecho a la libertad personal y para otorgar protección a otros derechos, como la vida y la integridad 
personal. El simple conocimiento por parte de un juez de que una persona está detenida no satisface esa 
garantía, ya que el detenido debe comparecer personalmente y rendir su declaración ante el juez o 
autoridad competente”. 
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precaução contra possíveis agressões as liberdades individuais e a integridade física 
das pessoas, agindo o julgador imparcial como verdadeiro controlador da persecução 
criminal e punitiva do Estado.  

Talvez por esses fundamentos que a CIDH entendeu que a mera comunicação 
da prisão ao juiz é insuficiente para a observância das garantias do custodiado, ao 
declarar que “o simples conhecimento por parte de um juiz de que uma pessoa está 
detida não satisfaz essa garantia, já que o detido deve comparecer pessoalmente e 
render sua declaração ante ao juiz ou autoridade competente”. Nesse sentido, segun-
do Lopes Jr. e Rosa (2015) a simples comunicação da prisão ao juiz não atende as 
exigências da CAHD, em razão da expressa necessidade de controle judicial efetivo 
da restrição de liberdade do cidadão contida no artigo 7.5. da referida Convenção, 
especialmente a prevenção dos maus-tratos e possíveis abusos praticados no exercí-
cio da atividade persecutória. 

O Estado Brasileiro embora tenha ratificado os termos da Convenção Ameri-
cana de Direitos Humanos que prevê a realização da audiência de custódia por meio 
do Decreto-Lei 678/1992, ou seja, há quase 27 (vinte e sete) anos, descumpria deli-
beradamente os seus preceitos, não internalizando o procedimento da audiência de 
custódia em seu processo criminal a despeito do Texto Internacional e a jurisprudên-
cia da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Prova disso, é que o art. 306, § 1º do Código de Processo Penal6, com a nova 
redação dada pela Lei Federal 12.403/2011, segue apenas a orientação constitucional 
prevista no art. 5º, LXII, a qual estabelece tão somente a imediata comunicação ao 
juiz de que alguém foi detido, bem como a posterior remessa do auto de prisão em 
flagrante para homologação ou relaxamento. Nada diz a legislação processual penal 
brasileira, em total revelia da previsão do CAHD, sobre o direito de apresentação 
física do preso ao juiz quando detido.  

Assinala Paiva e Lopes Jr. (2015): 
 
A mudança cultural é necessária para atender às exigências dos arts. 7.5 e 8.1 da 
Convenção Americana de Direitos Humanos, mas também para atender, por via re-
flexa, a garantia do direito de ser julgado em um prazo razoável (art. 5º, LXXVIII da 
CF), a garantia da defesa pessoal e técnica (art. 5º, LV da CF) e também do próprio 
contraditório recentemente inserido no âmbito das medidas cautelares pessoais pelo art. 
282, § 3º, do CPP. Em relação a essa última garantia – contraditório – é de extrema utili-
dade no momento em que o juiz, tendo contato direto com o detido, poderá decidir qual a 
medida cautelar diversa mais adequada (art. 319) para atender a necessidade processual. 
São inúmeras as vantagens da implementação da audiência de custódia no Brasil, a come-
çar pela mais básica: ajustar o processo penal brasileiro aos Tratados Internacionais de 
Direitos Humanos. Confia-se, também, à audiência de custódia a importante missão de 
reduzir o encarceramento em massa no país, porquanto através dela se promove um en-

                                                           
6  “Art. 306. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente 

ao juiz competente, ao Ministério Público e à família do preso ou à pessoa por ele indicada. § 1º Em 
até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, será encaminhado ao juiz competente o 
auto de prisão em flagrante e, caso o autuado não informe o nome de seu advogado, cópia integral 
para a Defensoria Pública” (Redação dada pela Lei 12.403/2011). 
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contro do juiz com o preso, superando-se, desta forma, a “fronteira do papel” estabeleci-
da no art. 306, § 1º, do CPP, que se satisfaz com o mero envio do auto de prisão em fla-
grante para o magistrado. 
 
Mesmo com tais fundamentos, a implantação da audiência de custódia na 

prática do direito brasileiro teve como foco, ao menos preliminarmente, a oportuni-
dade para se reduzir o número de presos provisórios no país, ou seja, a apresentação 
física do preso ao juiz seria a solução dos problemas enfrentados pelo sistema carce-
rário brasileiro, os quais contam com números alarmantes de mais de 600 (seiscen-
tas) mil pessoas custodiadas pelo Estado7.  

 
Figura 1: Pessoas privadas de liberdade por natureza da prisão e tipo de regime. 
Fonte: Infopen, 2014; 

Isso porque devido a crescente população carcerária de presos provisórios e a 
falta de estrutura física e humana para efetivação de tratamento digno aos custodia-
dos, segundo dados apresentados pelo Infopen8, no ano de 2014, haviam 563.526 
(quinhentos e sessenta e três mil, quinhentos e vinte e seis) pessoas presas, entre as 
quais 41% estariam recolhidas provisoriamente, ocupando o Brasil o quarto lugar entre 
os países com o maior contingente de pessoas presas. Sendo que, no período entre os 
anos de 1990 e 2013, a população carcerária no Brasil cresceu 507%, sendo a segunda 
maior taxa de crescimento prisional do mundo.  

Com o intuito de combater as violações de direitos do homem relacionados ao tra-
tamento desumano aplicado aos presos e ao crescente número de pessoas presas proviso-
riamente, tornou-se realidade no Brasil a realização da audiência de custódia, com a apre-
sentação pessoal do preso perante o juiz. O primeiro passo foi o incentivo dado pelo Con-
selho Nacional de Justiça à realização de audiência de custódia, tendo como Projeto Piloto 
o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que editou o Provimento Conjunto 3/2015, 
obrigando os Delegados de Polícia a apresentarem as pessoas detidas em flagrante em até 
                                                           
7  Estima-se que a população carcerária do Brasil seja de 607.731 (seiscentos e sete mil, setecentos 

e trinta e um), segundo o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), publicado pelo Minis-
tério da Justiça em junho de 2015. Disponível em: <http://www12.senado.leg.br/noticias/ma 
terias/2015/09/17/brasil-caminha-para-ser-pais-com-maior-numero-de-presos-alerta-diretora-do-depen>. 
Acesso em: out. 2016. 

8  Vide anexo: Novo Diagnóstico de Pessoas Presas no Brasil, Departamento de Monitoramento e fiscalização 
do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas – DMF. 
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24 (vinte e quatro) horas após a prisão, para audiência de custódia. Esse provimento fora 
questionado no Supremo Tribunal Federal pela Associação dos Delegados de Polícia do 
Brasil (ADEPOL), na Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI  5240, tendo sido 
declarada constitucional pela Suprema Corte. 

Posteriormente, a audiência de custódia tornou-se protagonista na discussão do 
Judiciário brasileiro quando o Supremo Tribunal Federal ao deferir parcialmente o pedi-
do liminar na Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF 347 proposta 
em face da crise do sistema penitenciário brasileiro, reconheceu expressamente o “Esta-
do de Coisa Inconstitucional” e garantiu, em medida cautelar, a implantação da audiência 
de custódia em todo o território brasileiro para fins de viabilizar a apresentação do preso 
perante a autoridade judiciária num prazo de até 24 horas, conforme disposto no art. 7º, 
item 5º, da CADH9. 

O Estado de Coisa Inconstitucional, segundo Cunha Jr. (2016a, p. 582), tem ori-
gem nas decisões da Corte Constitucional Colombiana e fundamenta-se diante da consta-
tação de violações generalizadas, contínuas, e sistemáticas de direitos fundamentais que 
afeta a um número amplo e indeterminada de pessoas derivado principalmente da omis-
são do Poder Público. 

A audiência de custódia, nesses termos, tornou-se realidade no Brasil como polí-
tica pública capaz de amenizar os problemas do sistema carcerário, mormente por causa 
dos altos índices de presos provisórios que se encontram custodiados nas penitenciárias 
brasileiras. Contrapondo a solução adotada pelo Supremo Tribunal Federal quando o 
julgamento das medidas cautelares da ADPF 347/DF, segundo a ótica de Andrade e 
Alflen (2016, p. 53) a audiência de custódia não se presta ao objetivo de política pública 
de descarcerização e reestruturação do sistema penitenciário brasileiro, uma vez que: 

[...] a audiência de custódia não se presta a abrandar a forma como cada juiz interpreta os 
requisitos legais para aqueles tipos de prisão cautelar, muito menos, para diminuir o con-
tingente de presos provisórios que temos no país. Em suma, há um intento de distorção ide-
ológica do juiz com atuação nesse ato, a exemplo do que já foi alertado em relação a outro 
projeto de lei – o projeto do novo CPP –, com a proposição do nome juiz das garantias ao 
magistrado com atuação exclusiva na fase de investigação. 
 
A princípio, a defesa da impropriedade da correlação entre a audiência de custó-

dia e a diminuição de prisões provisórias decretadas, uma vez que, no Brasil, cerca de 
40% das pessoas privadas de liberdade são presos sem condenação. Significa dizer que 
quatro a cada dez presos estão encarcerados sem terem sido julgados e condenados, de 
modo que possa ser exagerado enxergar a finalidade da audiência de custódia como 

                                                           
9  “Em sessão realizada na tarde desta quarta-feira (9), o Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu 

parcialmente cautelar solicitada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347, 
que pede providências para a crise prisional do país, a fim de determinar aos juízes e tribunais que passem 
a realizar audiências de custódia, no prazo máximo de 90 dias, de modo a viabilizar o comparecimento do 
preso perante a autoridade judiciária em até 24 horas contadas do momento da prisão. Os ministros tam-
bém entenderam que deve ser liberado, sem qualquer tipo de limitação, o saldo acumulado do Fundo Peni-
tenciário Nacional para utilização na finalidade para a qual foi criado, proibindo a realização de novos 
contingenciamentos”. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo 
=299385>. Acesso em: out. 2016. 
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remédio para a diminuição da população carcerária e a precariedade do sistema peni-
tenciário se apenas visualizarmos os dados estatísticos que representam um elevado 
índice de prisões provisórias decretadas sob a vigência e aplicabilidade da apresentação 
do preso ao juiz.  

A observância da garantia de apresentação do preso ao juiz, em primeiro plano, 
não representou significativa transformação nos elevados índices de prisões provisórias, 
conforme se evidencia os dados estatísticos do Estado de São Paulo levantados pelo 
CNJ10, que demonstram que mais de 50% (cinquenta por cento) das audiências realiza-
das, entre o período de 24.02.2015 a 31.07.2017, os custodiados tiveram contra si a pri-
são preventiva decretada, o que representou a entrada de mais de 23.341 presos provisó-
rios ao sistema penitenciário paulistano, conforme se vislumbra da tabela abaixo: 

 
Figura 2: Audiência de custódia em São Paulo. 
Fonte: CNJ 

Porém, em que pese compreendermos que não seja a finalidade da audiência de 
custódia a salvaguarda ao sistema penitenciário, a realidade mostrou, à primeira 
vista, a sua eficácia como política pública de diminuição de entradas de presos pro-
visórios no sistema penitenciário de acordo com os dados estatísticos colhidos pelo 
Estado de São Paulo com a aplicabilidade do direito a apresentação física do custo-
diado ao juiz e a mera comunicação da prisão. 

Embora não seja a finalidade precípua da audiência de custódia, isso não signi-
fica dizer que paulatinamente a apresentação do preso não venha provocar uma mu-
dança da cultura do encarceramento enraizada no sistema penal brasileiro, de modo a 
promover a humanização da atuação do Estado no tratamento dos custodiados e, con-
sequentemente, diminuir os elevados índices de presos provisórios.  
                                                           
10  Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario-e-execucao-penal/audiencia-de-custodia/ 

mapa-da-implantacao-da-audiencia-de-custodia-no-brasil>. Acesso em: abr. 2017. 
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A apresentação do custodiado em frente ao magistrado traz maiores possibili-
dades de apreciação da necessidade de manutenção da prisão cautelar, uma vez que é 
oportunizada a humanização, a autodefesa e a verificação dos elementos da medida 
cerceadora da liberdade em relação às demais medidas cautelares diversas da prisão, de 
tal modo, serviria o direito de apresentação do preso/detido à presença física do juiz 
como forma de solução para a diminuição dos elevados índices de prisões cautelares 
decretadas país afora e o prolongamento de pessoas presas aguardando o julgamento 
definitivo, já que a autoridade judiciária teria uma melhor compreensão e oportunidade 
de aplicar medidas cautelares diversas da prisão, amenizando, consequentemente, a 
situação caótica do sistema penitenciário brasileiro.  

Nesse comparativo o Estado de São Paulo registrou uma redução de 36,93% 
das inclusões de presos provisórios em seu sistema carcerário ao comparar o período 
depois da realização de audiências de custódia com antes do início das realizações 
de audiências de custódia no estado, o que representou a não entrada de 4.271 custo-
diados provisórios e o livramento das penitenciárias e delegacias paulistanas conforme 
os dados colhidos entre 24.02.2014 a 30.09.2014 e 24.02.2015 a 30.09.2015, conforme 
dados estatísticos colhidos pelo Grupo Regional de Ações e Movimentações e Infor-
mações Carcerárias – GRAMIC. 

 
Figura 3: Audiência de custódia em São Paulo. 
Fonte: Secretaria da Administração Penitenciária, Grupo Regional de Ações e Movimentações 
e Informações Carcerárias – GRAMIC. 

Dessa forma, garantindo-se o direito de apresentação do preso ao juiz, eleva- 
-se a efetividade dos direitos fundamentais das pessoas ao mesmo tempo em que 
permite um maior controle do Poder Judiciário sobre eventuais arbitrariedades e ilega-
lidades praticadas no âmbito da atividade de persecução penal, ao mesmo tempo em 
que poderia desafogar o sistema carcerário, especialmente a população de presos 
provisórios aguardando o definitivo julgamento. 



Os Reflexos da Audiência de Custódia no Sistema Penitenciário do Estado de São Paulo 

Revista Internacional Consinter de Direito, nº VIII, 1º semestre de 2019 191

4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em tempos onde se idealiza a efetivação dos direitos básicos das pessoas 
humanas, a lei não pode desamparar o seu povo, deixando à mercê de direitos e 
garantias individuais tão valiosos. Assim, visando atender as novas demandas sociais e 
defender a efetivação dos preceitos fundamentais, a efetivação do direito de apresen-
tação ao juiz como forma de proteção da pessoa quando cerceada a sua liberdade, 
ainda que temporariamente, pelo Estado.  

A audiência de custódia consiste no direito de todo cidadão preso/detido ser 
conduzido, sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade legalmente com-
petente e imparcial, tem o objetivo de fazer cessar eventuais maus-tratos ou tortura, 
bem como para que se possa promover uma apreciação mais cautelosa acerca da 
necessidade e legalidade da prisão. 

A apresentação do preso em flagrante diretamente ao juiz, acompanhado do 
advogado (defensor público) e promotor de justiça, constitui, assim, grande avanço 
na efetivação dos direitos fundamentais, especialmente porque consagra importantes 
princípios constitucionais que norteiam todo ordenamento jurídico brasileiro, desta-
ca-se, principalmente, o devido processo legal, e seus corolários, os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

Embora não seja objetivo essencial da audiência de custódia, as análises dos 
dados colhidos no Estado de São Paulo demonstraram que a apresentação do preso 
veio a provocar uma mudança da cultura do encarceramento enraizada no sistema 
penal brasileiro, de modo a promover a humanização da atuação do Estado no trata-
mento dos custodiados e, consequentemente, diminuir os elevados índices de presos 
provisórios paulatinamente. 

A apresentação do custodiado em frente ao magistrado traz maiores possibi-
lidades de apreciação da necessidade de manutenção da prisão cautelar, uma vez que 
é oportunizada a humanização, a autodefesa e a verificação dos elementos da medida 
cerceadora da liberdade em relação às demais medidas cautelares diversas da prisão, 
de modo que, sob o prisma da nova ordem constitucional, com a implementação de 
novas garantias processuais aos custodiados, serviria o direito de apresentação do 
preso/detido à presença física do juiz como forma de solução para a diminuição dos 
elevados índices de prisões cautelares decretadas país afora e o prolongamento de 
pessoas presas aguardando o julgamento definitivo, já que a autoridade judiciária 
teria uma melhor compreensão e oportunidade de aplicar medidas cautelares diver-
sas da prisão, amenizando, consequentemente, a situação caótica do sistema peniten-
ciário brasileiro.  
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